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 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extrato) n.º 1146/2012
Para os devidos efeitos, após homologação que proferi nesta data, 

torna -se público que se encontra disponíveis em http://www.m -almada.pt 
e afixada no Departamento de Recursos Humanos, sito na Praça Pro-
fessor Egas Moniz n.º 38 -E em Almada, a lista unitária de ordenação 
final dos candidatos admitidos ao Procedimento Concursal Comum, 
cujo aviso de abertura foi publicado na 2.ª série do Diário da Repú-
blica n.º 209, de 31 -10 -2011, para ocupação, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por Tempo Indeterminado, de 2 postos 
de trabalho na carreira/ categoria de Assistente Técnico (Desenhador 
de Especialidade).

09 -01 -2012. — A Presidente da Câmara, Maria Emília Guerreiro 
Neto de Sousa.

305596748 

 Aviso (extrato) n.º 1147/2012
Para os devidos efeitos torna -se público que Sónia Cristina Albarrão 

de Lourenço Francisco concluiu com sucesso o período experimental, 
cuja classificação final homologuei nesta data, do Contrato de Trabalho 
por Tempo Indeterminado celebrado, em 27 -12 -2010 conforme aviso 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 27, de 08 -02 -2011, no 
âmbito do Procedimento Concursal Comum para ocupação de 1 posto 
de trabalho na carreira de Técnico Superior (Botânica).

13 -01 -2012. — A Presidente da Câmara, Maria Emília Guerreiro 
Neto de Sousa.

305604993 

 Aviso (extrato) n.º 1148/2012
Para os devidos efeitos torna -se público que os trabalhadores abaixo 

identificados concluíram com sucesso o período experimental, cujas 
classificações finais homologuei nesta data, dos Contrato de Trabalho por 
Tempo Indeterminado (CTI) celebrados, em 03 -10 -2011 conforme aviso 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 244, de 22 -12 -2011, 
no âmbito dos Procedimentos Concursais Comuns para ocupação de 
postos de trabalho na carreira de Assistente Operacional:

Serralheiro Civil, Júlio Bandeira Duarte;
Pintor, Fernando Manuel Nunes Reis.
13 -01 -2012. — A Presidente da Câmara, Maria Emília Guerreiro 

Neto de Sousa.
305604969 

 Aviso (extrato) n.º 1149/2012
Para os devidos efeitos torna -se público que Ana Margarida Balsa 

Machado Guimarães concluiu com sucesso o período experimental, 
cuja classificação final homologuei nesta data, do Contrato de Trabalho 
por Tempo Indeterminado celebrado, em 15 -09 -2010 conforme aviso 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 203 de 19 -10 -2010, no 
âmbito do Procedimento Concursal Comum para ocupação de 1 posto de 
trabalho na carreira de Técnico Superior (Arquitectura Paisagista).

16 de janeiro de 2012. — A Presidente da Câmara, Maria Emília 
Guerreiro Neto de Sousa.

305605024 

 MUNICÍPIO DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso (extrato) n.º 1150/2012
Para os devidos efeitos torna -se público que foi formalmente assina-

lado a conclusão com sucesso do período experimental de:
Celisa Alexandra Amorim Pereira, carreira e categoria de Técnico Su-

perior, na área de Sociologia, por meu despacho de 09 de novembro 2011, 
realizado no âmbito do procedimento concursal comum para celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com um Técnico Superior, aberto por aviso n.º 21222/2010, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 206, de 22.10.2010;

Luís Manuel Duarte Sendão, carreira e categoria de Assistente Técnico, 
na área funcional de Assistente de Ação Educativa, por meu despacho 
de 16 de janeiro de 2012, realizado através da reserva de recrutamento 
interno no âmbito do procedimento concursal comum para celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com um assistente técnico, aberto por aviso n.º 14150/2010, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 137, de 16.07.2010;

Pedro Luís Maia da Cunha, carreira e categoria de Técnico Superior, 
na área funcional de Animação e Produção Artística, por meu despa-
cho de 06 de janeiro de 2012, realizado no âmbito do procedimento 
concursal comum para celebração de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com um técnico superior, aberto por 
aviso n.º 21222/2010, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 206, de 22.10.2010.

17 de janeiro de 2012. — O Presidente da Câmara, Dr. Francisco 
Rodrigues de Araújo.

305613198 

 MUNICÍPIO DE AVIS

Aviso n.º 1151/2012
Nos termos do artigo 78.º do Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de 

Outubro, torna -se público que a Assembleia Municipal de Avis, em 
Sessão Ordinária de 16 de Dezembro de 2011, aprovou, por maioria, 
a proposta de conversão da área crítica de recuperação e reconversão 
urbanística em Área de Reabilitação Urbana de Avis.

Nestes termos, envia -se para publicação no Diário da República o 
Programa Estratégico de Reabilitação Urbana e a delimitação da Área 
de Reabilitação Urbana de Avis.

Para constar se passou o presente aviso, a que vai ser dada a publi-
cidade prevista na lei.

19 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Avis, Manuel Maria Libério Coelho.

Reabilitação Urbana de Avis — Programa Estratégico

1 — Introdução
O Centro Histórico de Avis possui uma Área Crítica de Recuperação 

e Reconversão Urbanística (ACRRU) com limites, a norte e nascente, 
nas muralhas do Castelo, no Convento e no Ferragial das Laranjeiras, a 
sul, pelas Ruas José Diogo Pais e António José de Almeida e, a poente, 
pela Rua dos Arrabaldes, declarada pelo Decreto -Lei n.º 34/2004, de 30 
de Outubro, nos termos do Decreto -Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro.

Com a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de Ou-
tubro, que veio revogar o Decreto -Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro, as 
ACRRU podem ser convertidas em áreas de reabilitação urbana no prazo 
de dois anos desde a data de entrada em vigor do diploma (22/12/2009). 
Caso contrário, e terminado este prazo, a ACRRU caduca.

A conversão da ACRRU em área de reabilitação urbana (ARU) opera-
-se por deliberação da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 
Municipal, e deve englobar a aprovação da estratégia de reabilitação 
urbana ou do programa estratégico de reabilitação urbana (cf. art.78.º 
do Decreto -Lei n.º 307/2009).

2 — Enquadramento, Acções Executadas, em Curso e Planeadas
A Área Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística, declarada 

ao abrigo do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 794/76, de 4 de Novembro, 
teve como justificação o estado de conservação do parque habitacional 
devoluto da área em causa. As razões que estiveram na base da delimita-
ção da ACRRU mantêm -se. Apesar do trabalho realizado nesta matéria, 
ainda subsistem diversos problemas, continuando a existir um conjunto 
significativo de imóveis devolutos, alguns em ruína e muitos outros em 
mau estado, que permanecem na posse de proprietários desinteressados.

O Município tem em vigor programas de apoio à recuperação da 
habitação, nomeadamente o RECRIA e o SOLARH, mas subsistem 
habitações com condições deficientes. Os arrendatários e inquilinos 
não têm aderido ao RECRIA e os prédios devolutos não têm sido alvo 
destes apoios. Estes encontram -se nas mãos de vários proprietários que 
herdaram os prédios e não conseguem alcançar nenhum entendimento 
para a sua recuperação.

Ainda, o Município possui o Regulamento de Apoio à Recuperação 
da Habitação que visa melhorar a habitação própria permanente de 
agregados carenciados, tendo realizado algum trabalho nesta vertente, 
através de apoio e acompanhamento técnico e doação de materiais.

Com vista à requalificação e revitalização deste tecido urbano, o Mu-
nicípio implementou, e continua a implementar, um conjunto de obras 
de qualificação dos espaços públicos, previstas no Plano de Pormenor 
de Salvaguarda e Valorização do Centro Histórico de Avis. Dentro da 
área proposta para a Área de Reabilitação Urbana, a maioria das obras 
encontra -se executada, estando em fase de conclusão a requalificação do 
Largo Cândido dos Reis, onde se situa o Convento de S. Bento de Avis, 
como espaço primordial de recepção dos visitantes do Centro Histórico.




